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CONTRATO	Nº	22/2024

	

	

CONTRATO	 ADMINISTRATIVO	 Nº	 22/2024,	 QUE
FAZEM,	 ENTRE	 SI,	 A	 UNIVERSIDADE	 TECNOLÓGICA
FEDERAL	DO	PARANÁ	–	CAMPUS	CAMPO	MOURÃO	E	A
FUNDAÇÃO	 DE	 APOIO	 À	 EDUCAÇÃO,	 PESQUISA	 E
DESENVOLVIMENTO	CIENTÍFICO	E	TECNOLÓGICO	DA
UTFPR

	
A	UNIVERSIDADE	TECNOLÓGICA	FEDERAL	DO	PARANÁ	-	CAMPUS	CAMPO	MOURÃO,	autarquia	de	regime
especial,	 sediada	 à	 Via	 Rosalina	Maria	 dos	 Santos,	 nº	 1233,	 Bairro	 Área	 Urbanizada,	 CEP	 87301-899	 em	 Campo
Mourão/PR,	 instituída	 pela	 Lei	 11.184,	 de	 07/10/2005,	 inscrita	 no	 CNPJ	 sob	 o	 nº	 75.101.873/0006-02,	 neste	 ato
representada	pelo	seu	Diretor	Geral,	Roberto	Ribeiro	Neli,	doravante	denominada	simplesmente	CONTRATANTE,	e	a
FUNDAÇÃO	DE	APOIO	À	EDUCAÇÃO,	PESQUISA	E	DESENVOLVIMENTO	CIENTÍFICO	E	TECNOLÓGICO	DA
UNIVERSIDADE	TECNOLÓGICA	FEDERAL	DO	PARANÁ,	 estabelecida	na	Avenida	Silva	 Jardim,	775	–	Curitiba-
PR,	 CNPJ	 02.032.297/0001-00,	 neste	 ato	 representado	 por	 seu	 Diretor	 Superintendente,	 Sr.	 Jorge	 Luiz	 de	 Sá
Riechi,	doravante	denominada	CONTRATADA,	resolvem,	com	base	na	Lei	n.	14.133,	de	01	de	abril	de	2021	e	de	seu
artigo	75,	inciso	XV,	Lei	nº	8.958	de	20	de	dezembro	de	1994,	o	Decreto	nº	7.423,	de	31	de	dezembro	de	2010,	na
Deliberação	do	Conselho	Universitário	da	UTFPR	nº	08/2011	de	02	de	dezembro	de	2011,	Deliberação	do	Conselho
Universitário	da	UTFPR	nº	07/2018,	de	06	de	abril	de	2018,	firmar	o	presente	Contrato,	sob	as	seguintes	Cláusulas	e
condições:
	
CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1.	O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	contratação	da	FUNTEF-PR	para	a	gestão	da	plataforma	web	de	inscrições
e	processamentos	dos	resultados	do	processo	seletivo	para	o	curso	Técnico	Integrado	em	Informática	da	UTFPR-CM,
turma	2025,	que	será	prestada	nas	condições	estabelecidas	neste	Contrato	e	nas	Especificações	Complementares.
1.2.	Objeto	da	contratação:

Item Descrição Quant.
Valor
Unit.
(R$)

Valor
Total
(R$)

1
Gestão	da	plataforma	web	de	inscrições	e	processamentos	dos	resultados	do
processo	seletivo	para	o	curso	Técnico	Integrado	em	Informática	da	UTFPR-CM,
turma	2025

1 2.898,00 2.898,00

1.3.	São	anexos	a	este	instrumento	e	vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição,	caso	existentes:
1.3.1.	A	Autorização	de	Contratação	Direta	e/ou	o	Aviso	de	Dispensa/	Dispensa	Eletrônica;
1.3.2.	As	Especificações	complementares;
1.3.3.	A	Proposta	da	CONTRATADA;	e	
1.3.4.	Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
	
CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA
2.1.	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contado	da	data	de	assinatura	do	contrato,	na	forma	do
artigo	105	da	Lei	n°	14.133/2021.
2.1.1.	O	prazo	de	vigência	será	automaticamente	prorrogado,	independentemente	de	termo	aditivo,	quando	o	objeto
não	for	concluído	no	período	firmado	acima,	ressalvadas	as	providências	cabíveis	no	caso	de	culpa	da	CONTRATADA,
previstas	neste	instrumento.
	
CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS
3.1	Compete	à	CONTRATADA	o	gerenciamento	do	processo	seletivo	para	o	curso	Técnico	Integrado	em	Informática
do	Campus	Campo	Mourão,	por	meio	do	Vestibulinho,	nos	períodos	informados	no	Cronograma,	por	meio	de	provas,
sistema	 de	 cotas,	 e	 análise	 documental	 prevalecendo	 o	 candidato	mais	 bem	 classificado	 na	 seleção	 observando	 a
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legislação	e	as	normas	aplicáveis	ao	processo	seletivo,	bem	como	às	seguintes	obrigações:
3.2	 Disponibilizar	 aos	 candidatos	 a	 inscrição	 exclusivamente	 via	 internet,	 no	 site	 do	 exame	 de	 seleção,	 ficando	 o
acesso	por	conta	e	responsabilidade	do	candidato.
3.3	Cadastro	de	candidatos.
3.4	Emitir	relatório	por	ordem	alfabética,	número	do	protocolo	de	inscrição,	de	interesse	da	UTFPR.
3.5	Emissão	eletrônica	do	boleto	da	 taxa	de	 inscrição,	 ficando	o	 recolhimento	das	 taxas	de	 inscrição	por	 conta	da
FUNTEF-PR,	 ficando	 a	 referida	 taxa	 de	 inscrição	 descontada	 do	 montante	 da	 receita	 logo	 após	 o	 período	 de
inscrição.
3.6	A	FUNTEF-PR	disponibilizará	o	modelo	dos	Cartões	Resposta	e	ficará	para	a	UTFPR	de	Campo	Mourão	fazer	as
impressões	dos	cartões	destes	em	papel	sulfite	A4,	PB,	90g/m2.
3.7	Após	a	aplicação	a	UTFPR/CM	fará	o	escaneamento	dos	cartões	e	enviará	para	a	FUNTEF-PR	para	processamento
dos	Cartões	Respostas	através	de	leitura	digital.
3.8	A	FUNTEF-PR	após	o	envio	do	gabarito	disponibilizará	o	Gabarito	Provisório	das	questões	objetivas	no	site	do
Exame	de	Seleção.
3.9	 A	 FUNTEF-PR	 disponibilizará	 no	 site	 do	 Exame	 de	 Seleção	 os	 meios	 eletrônicos	 para	 Recursos	 do	 Gabarito
Provisório;	 reprocessando	em	caso	de	alteração	de	gabarito	e	disponibilizando	as	notas	prévias	para	os	candidatos
com	acesso	individual	no	site	do	Exame	de	Seleção.
3.10	 A	 FUNTEF-PR	 disponibilizará	 no	 site	 do	 Exame	 de	 Seleção	 os	 meios	 eletrônicos	 para	 Recursos	 das	 Notas
Prévias,	ficando	a	UTFPR/CM	com	a	responsabilidade	de	responder	os	recursos.
3.11	A	FUNTEF-PR	disponibilizará	link	para	os	corretores	colocarem	as	notas	das	redações	e	disponibilizará	as	notas
prévias	das	 redações	com	acesso	 individual	no	 site	do	Exame	de	Seleção	para	os	 candidatos,	 os	meios	eletrônicos
para	Recursos	das	Notas	de	Redação,	se	houver,	ficando	a	UTFPR/CM	responsável	pelas	respostas.	Caso	de	alteração
de	Notas	de	Redação,	será	feito	o	reprocessamento	de	notas.
3.12	Emitir	relação	das	notas	finais	dos	candidatos	aprovados	em	ordem	de	classificação	ou	em	ordem	alfabética	via
Internet.
3.13	Emitir	relação	das	notas	finais	dos	candidatos	e	respectiva	classificação.
3.14	Disponibilizar	os	escores	para	os	candidatos	desclassificados	via	Internet.
3.15	Emitir	relatórios	estatísticos	de	interesse	da	UTFPR.
3.16	Fornecer	arquivo	eletrônico	com	os	dados	dos	candidatos,	conforme	o	preenchimento	da	ficha	de	inscrição	e	em
padrão	e	formato	de	interesse	da	UTFPR.
	
CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO	
4.1.	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
	
CLÁUSULA	QUINTA	–	VALOR	E	PAGAMENTO
5.1.	O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	2.898,00	(dois	mil	e	oitocentos	e	noventa	e	oito	reais).
5.2.	 No	 valor	 acima	 estão	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 ordinárias	 diretas	 e	 indiretas	 decorrentes	 da	 execução	 do
objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
5.3.	 O	 prazo	 para	 pagamento	 ao	 contratado	 e	 demais	 condições	 a	 ele	 referentes	 encontram-se	 definidos	 nas
Especificações	Complementares,	anexo	a	este	Contrato
	
CLÁUSULA	SEXTA	–	REAJUSTE
6.1.	Os	preços	inicialmente	contratados	são	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	da	proposta.
	
CLÁUSULA	SÉTIMA	–	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
7.1	São	obrigações	da	CONTRATANTE:
7.1.1	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	neste	Instrumento	e	na	proposta	da	CONTRATADA;
7.1.2	 Verificar	 minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 bens	 recebidos	 provisoriamente	 com	 as
especificações	constantes	neste	Instrumento	e	na	proposta	da	CONTRATADA,	para	fins	de	aceitação	e	recebimento
definitivo;
7.1.3	Comunicar	à	CONTRATADA,	por	escrito,	 sobre	 imperfeições,	 falhas	ou	 irregularidades	 verificadas	no	 serviço
executado,	para	que	seja	substituído,	reparado	ou	corrigido;
7.1.4	Efetuar	o	pagamento	à	CONTRATADA	no	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo	de	até	05
(cinco)	dias,	contados	do	aceite	definitivo;
7.1.5	Efetuar	as	retenções	tributárias	devidas	sobre	o	valor	da	Nota	Fiscal/Fatura	da	CONTRATADA,	no	que	couber,
em	conformidade	com	o	item	6	do	Anexo	XI	SEGES/MP	nº	05/2017.
7.2	A	administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	CONTRATADA	com	terceiros,	bem

Compras: Contrato 4357958         SEI 23064.034101/2024-11 / pg. 2



como	 por	 qualquer	 dano	 causado	 a	 terceiros	 em	 decorrência	 de	 ato	 da	 CONTRATADA,	 de	 seus	 empregados,
prepostos	ou	subordinados.
	
CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
8.1.	São	obrigações	da	CONTRATADA:
8.1.1	 A	 CONTRATADA	 deverá	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 neste	 documento,	 assumindo	 como
exclusivamente	seus	riscos	e	as	despesas	correntes	da	boa	e	perfeita	execução	do	objeto;
8.1.2	 Efetuar	 a	 execução	 do	 objeto	 em	 conformidade	 com	 as	 especificações,	 prazo	 e	 local	 constantes	 neste
documento,	 acompanhado	 da	 respectiva	 nota	 fiscal,	 na	 qual	 constarão	 as	 indicações	 referentes	 aos	 serviços
executados	e	prazo	de	garantia	ou	validade;
8.1.3	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	do	objeto,	de	acordo	com	os	artigos	12,	13	e	17	a	27,	do
Código	de	Defesa	do	Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);
8.1.4	Comunicar	à	CONTRATANTE,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que	antecede	a	data	de	conclusão
dos	serviços,	os	motivos	que	impossibilitem	o	cumprimento	do	prazo	previsto,	com	a	devida	comprovação;
8.1.5	Responsabilizar-se	pelas	despesas	dos	tributos,	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais,	comerciais,	taxas,
fretes,	seguros,	deslocamento	de	pessoal,	prestação	de	garantia	e	quaisquer	outras	que	incidam	ou	venham	a	incidir
na	execução	do	contrato.
8.1.6	Manter	as	certidões	fiscal,	trabalhista	e	do	FGTS	regulares	até	o	final	da	contratação.
8.1.7.	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	 informações	e	dados	obtidos	em	decorrência	do	contrato	e	arcar	com	todos	os
custos	e	responsabilidades	civil,	criminal	e	administrativa	que	decorram	de	sua	quebra,	inclusive	quanto	a	vazamento
de	provas,	questões	e	respostas	(gabaritos);	
	
CLÁUSULA	NONA	–	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD
9.1	As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a
que	 tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	 ser	 firmado,	a
partir	 da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 independentemente	 de	 declaração	 ou	 de
aceitação	expressa.	
9.2	Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo	com
a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.	
9.3	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.
9.4	A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de	suboperação
firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pela	CONTRATADA.	
9.5	Terminado	o	 tratamento	dos	dados	nos	 termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	da	CONTRATADA	eliminá-los,	com
exceção	das	hipóteses	do	art.	16	da	LGPD,	incluindo	aquelas	em	que	houver	necessidade	de	guarda	de	documentação
para	 fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	 legais	ou	contratuais	e	 somente	enquanto	não	prescritas
essas	obrigações.	
9.6	É	dever	da	CONTRATADA	orientar	e	 treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres,	 requisitos	e	responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.	
9.7	 A	 CONTRATADA	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 e	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	 presente
cláusula,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.
9.8	O	CONTRATANTE	poderá	realizar	diligência	para	aferir	o	cumprimento	dessa	cláusula,	devendo	a	CONTRATADA
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.	
9.9	A	CONTRATADA	deverá	prestar,	no	prazo	 fixado	pelo	CONTRATANTE,	prorrogável	 justificadamente,	quaisquer
informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.	
9.10	 Bancos	 de	 dados	 formados	 a	 partir	 de	 contratos	 administrativos,	 notadamente	 aqueles	 que	 se	 proponham	 a
armazenar	dados	pessoais,	devem	ser	mantidos	em	ambiente	virtual	controlado,	com	registro	individual	rastreável	de
tratamentos	 realizados	 (LGPD,	 art.	 37),	 com	 cada	 acesso,	 data,	 horário	 e	 registro	 da	 finalidade,	 para	 efeito	 de
responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.
9.10.1	 Os	 referidos	 bancos	 de	 dados	 devem	 ser	 desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	 de	 garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.	
9.11	O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	tratamento	de	dados	pessoais,	quando
indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,	editadas
na	forma	da	LGPD.	
9.12	Os	contratos	e	convênios	de	que	trata	o	§	1º	do	art.	26	da	LGPD	deverão	ser	comunicados	à	autoridade	nacional.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
10.1.	Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
11.1.	Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133/2021,	a	CONTRATADA	que:
a)	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
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b)	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao	 funcionamento	 dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c)	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;
e)	não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
f)	não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do
prazo	de	validade	de	sua	proposta;
g)	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
h)	 apresentar	 declaração	 ou	 documentação	 falsa	 exigida	 para	 o	 certame	 ou	 prestar	 declaração	 falsa	 durante	 a
dispensa	eletrônica	ou	execução	do	contrato;
i)	fraudar	a	contratação	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
j)	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
k)	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	contratação;
l)	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
11.2.	 Serão	 aplicadas	 ao	 responsável	 pelas	 infrações	 administrativas	 acima	 descritas	 as	 sanções	 previstas	 nas
Especificações	Complementares	e,	supletiva	ou	subsidiariamente,	as	seguintes:
i)	Advertência,	quando	a	CONTRATADA	der	causa	à	 inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	 justificar	a
imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei);
ii)	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	"b",	"c",	"d",	"e",	"f"	e	"g"
da	subcláusula	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	 justificar	a	 imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,
§4º,	da	Lei);
iii)	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	"h",	"i",
"j",	"k"	e	"l"	da	subcláusula	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	"b",	"c",	"d",	"e",	"f"	e	"g",	que	justifiquem	a
imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei).
iv)	Multa:
(1)	moratória	de	1%	(um	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	até	o	limite
de	15	(quinze)	dias;
(a)	O	atraso	injustificado	superior	a	15	(quinze)	dias	autoriza	a	Administração	a	promover	a	rescisão	do	contrato	por
descumprimento	 ou	 cumprimento	 irregular	 de	 suas	 cláusulas,	 conforme	 dispõem	 o	 inciso	 I	 do	 art.	 137	 da	 Lei	 nº
14.133/2021.	
(2)	compensatória	de	30	%	(trinta	por	cento)	sobre	o	valor	total	do	contrato,	no	caso	de	inexecução	total	do	objeto;
11.3.	A	 aplicação	das	 sanções	previstas	neste	Contrato	não	 exclui,	 em	hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	de	 reparação
integral	do	dano	causado	à	CONTRATANTE	(art.	156,	§9º)
11.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,	§7º).
11.4.1.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado
da	data	de	sua	intimação	(art.	157)
11.4.2.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido
pelo	CONTRATANTE	à	CONTRATADA,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º).
11.4.3.	Previamente	ao	encaminhamento	à	 cobrança	 judicial,	 a	multa	poderá	 ser	 recolhida	administrativamente	no
prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.
11.5.	A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa
à	CONTRATADA,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133/2021,
para	as	penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
11.6.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º)	:
a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)	os	danos	que	dela	provierem	para	o	CONTRATANTE;
e)	a	 implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	 integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de
controle.
11.7.	 Os	 atos	 previstos	 como	 infrações	 administrativas	 na	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 ou	 em	 outras	 leis	 de	 licitações	 e
contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão
apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade	 competente
definidos	na	referida	Lei	(art.	159)
11.8.	 A	 personalidade	 jurídica	 da	 CONTRATADA	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	 abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	 com	 relação	 de	 coligação	 ou	 controle,	 de	 fato	 ou	 de	 direito,	 com	a	CONTRATADA,	 observados,	 em	 todos	 os
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casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160)
11.9.O	CONTRATANTE	 deverá,	 no	 prazo	máximo	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161)
11.10.	As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar	são
passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/2021.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
12.1.	O	contrato	 se	extingue	quando	cumpridas	as	obrigações	de	ambas	as	partes,	 ainda	que	 isso	ocorra	antes	do
prazo	estipulado	para	tanto.
12.2.	Se	 as	 obrigações	não	 forem	cumpridas	no	prazo	 estipulado,	 a	 vigência	 ficará	prorrogada	até	 a	 conclusão	do
objeto,	caso	em	que	deverá	a	Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	físico-financeiro.
12.2.1.	Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	na	subcláusula	anterior	decorrer	de	culpa	da	CONTRATADA:
a)	ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e		
b)	poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas	em	lei	para	a
continuidade	da	execução	contratual.
12.2.	O	contrato	pode	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,
por	 algum	 dos	 motivos	 previstos	 no	 Artigo	 137	 da	 Lei	 14.133/2021,	 bem	 como	 amigavelmente,	 assegurados	 o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
12.2.1.	Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
12.2.2.	 A	 alteração	 social	 ou	modificação	 da	 finalidade	 ou	 da	 estrutura	 da	 empresa	 não	 ensejará	 rescisão	 se	 não
restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
12.2.2.1.	Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
12.3.	O	termo	de	rescisão,	sempre	que	possível,	será	precedido:
12.3.1.	Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
12.3.2.	Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
12.3.3.	Indenizações	e	multas.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
13.1.	Somente	na	hipótese	na	ocorrência	do	previsto	na	subcláusula	5.1.1.4	haverá	a	emissão	de	Nota	de	Empenho.
13.2.	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
I.	Gestão/Unidade:	153178
II.	Fonte	de	Recursos:	1000000000
III.	Programa	de	Trabalho:	229597
IV.	Elemento	de	Despesa:	339039
13.3.	A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária
respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS
14.1.	Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133/2021
e	 demais	 normas	 federais	 aplicáveis	 e,	 subsidiariamente,	 segundo	 as	 disposições	 contidas	 na	 Lei	 nº	 8.078/1990	 –
Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ALTERAÇÕES
15.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133/2021.
15.2.	A	CONTRATADA	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
15.3.	As	supressões	 resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	CONTRATANTEs	poderão	exceder	o	 limite	de
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	termo	de	contrato.
15.4.	Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a
celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133/2021.
	
CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	PUBLICAÇÃO
16.1.	Incumbirá	à	CONTRATANTE	providenciar	a	publicação	deste	instrumento	nos	termos	e	condições	previstas	na
Lei	nº	14.133/2021.
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CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	FORO
17.1.	 Fica	 eleito	 o	 foro	 da	 Justiça	 Federal	 da	 Seção	 Judiciária	 de	 Campo	 Mourão,	 estado	 do	 Paraná,	 para	 nele
dirimirem	as	dúvidas	e	solucionarem	as	questões	que	não	encontrem	forma	de	resolução	por	acordo	entre	as	partes.
	
E,	por	estarem	justas	e	contratadas,	firmam	o	presente	Instrumento	em	02	(duas)	vias,	de	igual	teor	e	conteúdo,	na
presença	das	testemunhas,	para	que	se	produzam	seus	efeitos	jurídicos	e	legais.
	
	
	

	
	

ROBERTO	RIBEIRO	NELI
Diretor	Geral	da	UTFPR-CM

	
	

JORGE	LUIZ	DE	SÁ	RIECHI
Diretor	Superintendente	FUNTEF

	
	

	
TESTEMUNHAS:
1	-	REGINALDO	FRANKLIN	LIVON
2	-CLAUDETE	MARIA	DA	SILVA
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	ROBERTO	RIBEIRO	NELI,	DIRETOR(A)-GERAL,
em	(at)	22/08/2024,	às	11:41,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),	com	fundamento	no
(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	JORGE	LUIZ	DE	SA	RIECHI,	DIRETOR(A)
SUPERINTENDENTE,	em	(at)	27/08/2024,	às	17:06,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),
com	fundamento	no	(with	legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	REGINALDO	FRANKLIN	LIVON,	CHEFE,	em	(at)
28/08/2024,	às	08:15,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),	com	fundamento	no	(with	legal
based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

Documento	assinado	eletronicamente	por	(Document	electronically	signed	by)	CLAUDETE	MARIA	DA	SILVA,	DIRETOR(A),	em
(at)	28/08/2024,	às	08:42,	conforme	horário	oficial	de	Brasília	(according	to	official	Brasilia-Brazil	time),	com	fundamento	no	(with
legal	based	on)	art.	4º,	§	3º,	do	Decreto	nº	10.543,	de	13	de	novembro	de	2020.

A	 autenticidade	 deste	 documento	 pode	 ser	 conferida	 no	 site	 (The	 authenticity	 of	 this	 document	 can	 be	 checked	 on	 the	 website)
https://sei.utfpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	 informando	 o	 código	 verificador
(informing	the	verification	code)	4357958	e	o	código	CRC	(and	the	CRC	code)	7E8DD82F.

	

Referência:	Processo	nº	23064.034101/2024-11 SEI	nº	4357958
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